
REPÚBIICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de tta ituba

PA R EC RE UJ R D co MI D/P co ,l
0 IM/z

P R EG oÃ RP EES Nc AL NPP 00I 0 7I/2
CONTRATO N" 2O'I 70256

E
R E N o Ão ED C NoÇ RT TA Do E L Co A DoÃ EÇ E UC Lo

P AES D AS P R T NE D E ÀR ED MA DN Do M NU C P o D E T UT AB
PROC DE ÊN Dc A E P R TAM E TN o D LIE C T ÃoÇ
N ET R ES AS Do S R ET R M NU C P LA D E N F RA ES UTR T RU

r- neurónro

Troto-se de solicitoçôo encominhodo o este procurodor JurídicoMunicipct, no quor requer onórise jurídicá ãã rJrmorioode do minuto doIerceiro Termo Aditivo de prorrogoçôo de prozo de vigêncio do ControtoAdministrotivo n" 2Ol 7 0256.

Tem o ,,Termo AdiÍivo por objeÍo o prorogoçÕo do prozo devigêncio do Controto Administrotivo pol-iJror [ià.o, o, sejo, de 23 deSetembro de 2OlB oté t3 de Junho de 2út;; monutençõo do volororiginório do oluguel.

lnstruem o presente 
.prg:esso os seguintes documentos: l) ControloAdministrotivo n'2o1ro2s6:2) iusÍificoiivo oo"nàl.irio"ou oo oãiiorãÃto ão-,.porte do Secretorio Municipol de fnfroeitruturo; 3) Aceite depronogoçõo/renovoçÕo por porte do Conhoiodo; 4) MEMO. N" 45ll2OtB.

Relotodo o pleito, possomos oo porecer.

r - ANÁusE JURíDtcA

Prefociolmente ossevere-se que o presente monifestoçôo tem poros elementos conslontes dos oulos do processo oãministrotivo emo onólise estó restrito oos ponlos jurídicos, estàndo excluÍdosospectos iécnicos, econômicos e/ou diicricionários-

Apesor de nÕo exislír determinoÇõo expresso em lel ocerco doprozo de vigêncio dos controtos de- tocoçõà ur-li. o AdministroçÕo figurocomo locotório, esses controtos nôo poderõo uiglr por lempo indefinido.Nesse senti'ro, cilo-se resposro dodo pero rêu i consurto formurodo peroAdvococio-Gerol do Uniôo, no seguinte sentido:

referêncio
epígrofe,
quoisquer

"9.J.1. pelo disposto no a.1. 62, §3o, inciso
l, do Lei n 8.666/93, nõo se oplicom os
restrições do ort. 5Z do mesmo Lei;

CONSUTTA:
MÁQUINAS
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9.1 .2. nõo se oplico o possibilidode deoJUsIes verbois e prorrogoções
oulomóÍicos por prozo indelerminàdo,
condiçÕo previsto no ortigo 4l do Lei no
8..24519), tendo em visto que o porógrofo
unrco do ort. ó0 do Lei no B.óóó/93,
oplicodo o esses coniroios conforme
dispõe o §3" do orl. ó2 do mesmo Lei.
considero nulo e de nenhum efeíto o
controto verbol com o AdmlnistroçÕo e o
inieresse público, princípio bosilor poro o
desempenho do Administroçõo públíco,
que viso otender oos interesses e
necessidodes do coletjvidode, impede o
prorrogoçõo desses controtos por prozo
indeterminodo;

9.1.3. o vigêncio e prorrogoÇõo deve ser
onolisodo coso o coso, sempre de
ocordo com o legisloçõo que se lhe
impõe e conforme os prlncípios que
regem o Administroçõo público, em
especiol quonlo ô verifÍcoçôo do
vonto.josidode do proposto em confronio
com outros opções, nos termos do orf. 3odo Lei no 8.óóó/93 (Acordôo n. L127,
Plenório, DOU 29.0S.201 9),,.

Destorte. nõo é possível que os controlos de locoçÕo de bem móvel
9r qu9 o Administroçõo figure como rocorório tenho vigênàio inoererÀinoáà.Com efeito, entende o TCU que o. interesse público, piincípio Oosifor poro ãdesempenho do Administroçõo público 

"nqrontã 

-frnçOo 
esf otot, que vr:sãotender oos interesses e necessidodes do coretividode, impede o pror.goçãã

desses controtos por prozo indeterminodo, imponOà que sejom feilos pesquisosde preços periódicos poro ouferir o vonrojosidode ào conirotoçÕo.

Assim, sendo, considerondo o proximidode do Íérmino de vigênciodo controto, o necessidode do conlinuidode do controtoçôo de or"g".r Jà,
y".çyl?l e móquinos, sugere-se o prosseguimenlo do feito com bose no Lei no8.óóó/93.

Conforme dispõe o §2o, do oí1. 57, do Lei no 8.6ó6/93, todopronogoçõo de prozo deve ser justificodo por escrito e previomente
outorizodo pero outoridode competente poro cerebror o controto. verifico*e 

§L'
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ff;r::"r 
que o dispositivo foi cumprido pelo ouÍoridode

portonto, resÍou devidomente demonslrodo o necessrenovoçÕo do controio de locoçôo, f.,"f" 
"iri"' . ,"cessidode demóquinos poro o ono vÍndouro.

ilr - coNct usÀo

Verifico_se do
pronosoçôodoprozo".:_iig":ÊilT:'.ff 

:['T:::"r"T:,.ilÍ§";,Êr".;sendo suficiente poro otender 
" ,,"ãrr" oJbtico, rendo em visÍo o

;:ffi:fli_"rile 
conrinuidode no desenvJ;,;J; dos orividodes reorizodos

Desto formo, relotivomente à minulo do Termo Aditivo trozido àcoloçôo poro onólise, considero_se Or" . ,Jrro reúne os elementosessenciois exigidos peto legistoçõo opri"ã""f 1 uriicom o previsôo coniroruor, ine""n"o"Zu." 
"""J"]!iãLl ;I":i:fiH,*"."

Ademois, hó o monutençõo no volor originório do locoçõo de,
S'T::,ff:t13;::t ""' corres púbrÍco' oo 

'u-"u,lio,. 
o rrômire de iodo um

Foce o exposto, o presente onólise fico resfrito oos ospeclos jurÍdico_formois, no quor. opino pero prorrugurrlniJ- oo feito, devendo oAdminiskoçÕo observor, no que couber, o recomendoçÕo ocimo lrozido.
Ressolve_se o necessidode de publicidode resumido do oditomentono imprenso oficiot olé o q:inlo oio Otiiio Ãe-r r"nr,"" oo do suo ossinoturo(orÍ. ó1, p. único) poro gue o oto lenho eficócÍo.

competente, em

idode do
veículos e

É o porecer, sub censuro
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